PARECER Nº 1587,   DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2004

De autoria da Egrégia Mesa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fruição de licença-prêmio no âmbito da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

A presente propositura, que passou a tramitar em regime de urgência, esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 5 emendas

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das Comissões de Comissão de Constituição e Justiça, de Finanças e Orçamento e da Mesa.

Compete-nos nesta oportunidade, nos termos do Artigo 61 do Regimento Interno consolidado, na qualidade de relator especial designado para exarar parecer em substituição ao daquela Comissão, que não se manifestou no prazo regimental, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

A matéria tratada na propositura é, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa,  em  obediência aos ditames dos artigos 21, inciso V da Constituição do Estado combinado com o artigo 146,  inciso I  do Regimento Interno.  

Quanto às emendas apresentadas, constatamos que as de nº 1,3,4 e 5 atentam contra o objetivo inicial do projeto e a emenda nº 2 desvirtua o conceito e o escopo do benefício em questão.

Assim, não havendo, nos aspectos que nos compete examinar,  qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de resolução nº 19, de 2004 e contrários às emendas nºs 1,2,3,4 e 5.

É o nosso parecer.

a)José Carlos Stangarlini - Relator Especial

